Parecer n.º 784, de 2005

De Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 225 de 2005

De autoria do Deputado José Dílson, o projeto em epígrafe dispõe sobre assistência médica privada e assistência funerária ao torcedor freqüentador de estádio de futebol em jogos oficiais.


Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias (de 02 a 06/05/2005), não recebendo emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado.


Foi aprovado o requerimento de Urgência, protocolado pelo Autor.


Vencido Prazo regimental para a tramitação do aludido Projeto lei, o Presidente da Assembléia Legislativa designou, a minha pessoa, na qualidade de Relator Especial, para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça de acordo com a determinação do § 1º do artigo 61 da XII Consolidação do Regimento Interno.


Ao analisar a matéria, verifica-se que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.


O referido projeto é dotado de competência estadual para legislar sobre defesa do consumidor (Art. 24, inciso VIII, da Constituição Federal). 


Ao adquirir um ingresso o cidadão deixa de ser um mero torcedor; ele passa a ser também e, principalmente, um consumidor. 

Para assegurar os direito de consumidor do torcedor foi criado, em 2002, o Estatuto de Defesa do Torcedor (Lei nº 10.671 de 15/05/2003), que estabelece normas de proteção e defesa do torcedor.

             Desde a vigência do Código de Defesa do Consumidor já define como direito básico do consumidor a proteção de sua vida, saúde e segurança, bem como contra métodos coercitivos e desleais, igualmente contra práticas abusivas, assegurando-lhe ainda a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos, impondo aos fornecedores que garantam a adequação do serviço prestado. 

            O Artigo 41 do Estatuto do Torcedor (Lei nº 10.671 de 15/05/2003) diz ainda que a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios “promoverão a defesa do torcedor” por meio da criação de órgãos específicos para essa função – ou devem atribuir a tarefa aos órgãos de defesa do consumidor já existentes. 

             Eis, portanto, o ponto nevrálgico de toda a discussão, qual seja, imputar a responsabilidade objetiva e solidária aos dirigentes de entidades de práticas desportivas detentoras do mando de jogo. Contudo, conforme já analisado linhas acima, e com base no dirigismo social do Estado, visando ao equilíbrio, eqüidade e boa-fé nas relações jurídicas, tais disposições se coadunam com a moderna orientação legislativa. Em poucas palavras, o Estado deve intervir – in casu, editando uma lei –, para mitigar a diferença de forças (vulnerabilidade) do ente mais fraco da relação jurídica em apreço, no caso, o torcedor/ consumidor.


Não havendo norma geral federal a vedar a disciplina sobre assistência médica privada e assistência funerária ao torcedor freqüentador de estádio de futebol em jogos oficiais não há o que se falar em inconstitucionalidade.


Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação, do Projeto de lei nº 225, de 2005.

a) ROGÉRIO NOGUEIRA - Relator Especial

